
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.872 - PI (2016/0187398-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO  - PI013866 
AGRAVADO  : SEBASTIAO DE BRITO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DE 
MEDICAMENTO. PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL E INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA NÃO 
CONFIGURADAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PROVAS DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INTERPRETAÇÃO DE PORTARIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, manifestando-se de forma clara quanto ao direito 
constitucional que assegura ao impetrante o acesso ao medicamento pleiteado, 
conquanto não previsto na lista do SUS.
2. No que diz respeito às alegações de incompetência e ilegitimidade passiva do 
Estado do Piauí para integrar o feito e à necessidade de citação dos litisconsortes, 
nota-se que o entendimento do Sodalício a quo está em consonância com a 
orientação desta Corte Superior. Primeiramente, conforme entendimento do STJ, 
a Justiça Estadual é competente para julgar a presente vexata quaestio. 
Outrossim, esse Superior Tribunal de Justiça tem firmada a jurisprudência de que 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 
União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a 
garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.
3. Quanto ao argumento de inadequação da via eleita, a Corte estadual, com base 
no substrato fático-probatório, asseverou que a documentação acostada aos autos 
era suficiente para comprovar o direito líquido e certo reclamado, ou seja, a 
necessidade do tratamento pleiteado, e a reforma de tal entendimento esbarraria 
na Súmula 7/STJ. 
4. Referentemente ao mérito, conquanto o STJ já venha se posicionando sobre a 
possibilidade de serem fornecidos medicamentos mesmo que não presentes na 
lista do SUS (REsp. 1.585.522/RO), percebe-se que, in casu, o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria, num primeiro momento, interpretação da Portaria 
2.577 do Ministério da Saúde, o que não se admite por não se estar diante de lei 
federal, e, num segundo momento, exame de questão constitucional, visto que o 
Tribunal a quo deferiu o pleito com supedâneo nos arts. 26, XI, e 196 da 
Constituição Federal.
5. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO  - PI013866 
AGRAVADO  : SEBASTIAO DE BRITO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera suas razões recursais alegando a ocorrência de 

violação do art. 535 do CPC/1973, com base na falta de apreciação da matéria ventilada nos 

Embargos de Declaração. Aduz ofensa aos arts. 46, 47, parágrafo único, 267, VI, 295, V, 

333, 420 do CPC; 7º, 16, 17, 18 da Lei 8.080/90; 1º, 6º, § 5º, 10 e 19 da Lei 12.016/09, 

sob o fundamento de que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais 

o acórdão recorrido se embasou para reconhecer a competência da Justiça Estadual para 

julgar o processo, a legitimidade do Estado do Piauí para figurar no polo passivo da demanda, 

a adequação da via eleita e o direito do impetrante em obter medicamento não previsto na 

listagem do SUS.

Alega a necessidade de chamar os demais entes federados para a lide e a 

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido,  não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, manifestando-se de forma clara quanto ao direito 

constitucional que assegura ao impetrante o acesso ao medicamento pleiteado, conquanto não 

previsto na lista do SUS.

No que diz respeito às alegações de incompetência e ilegitimidade passiva do 

Estado do Piauí para integrar o feito e à necessidade de citação dos litisconsortes, nota-se que 

o entendimento do Sodalício a quo está em consonância com a orientação desta Corte 

Superior.

Primeiramente, conforme entendimento do STJ, a Justiça Estadual é competente 

para julgar a presente vexata quaestio.

Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça tem firmada a jurisprudência de que o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos 

Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes tem legitimidade ad 

causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a 

medicamentos para tratamento de problema de saúde.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO.
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1.  Não se configura a suposta ofensa ao artigo 535 do CPC se o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide, ofertando adequada solução à controvérsia, em 
face da causa de pedir. Os embargos de declaração se prestam ao 
aprimoramento da decisão; não à sua modificação, que só excepcionalmente é 
admitida.
2. "Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a jurisprudência de que 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer 
um desses Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo 
de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 
tratamento de problema de saúde" (AgRg no AREsp 712.992/PR, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 08/09/2015, DJe 23/09/2015).
3. Saber se houve ou não o cumprimento de normas e portarias, a fim de 
averiguar a alegação de que "aos Estados só compete o fornecimento direto de 
medicamentos aos pacientes em situações especiais, definidas nas normas e 
políticas do Ministério da Saúde, previstos na Portaria nº 2.577 do Ministério da 
Saúde" requer o exame de matéria fática e interpretação de portaria, providência 
vedada no recurso especial pela Súmula 7/STJ e pela competência estabelecida 
no art. 105, III, da Constituição.
4. "Mostra-se inviável o conhecimento do Recurso Especial, quanto à alegada 
violação a Decreto e Portaria, uma vez que a apreciação de sua contrariedade 
exigiria o exame de ato normativo que não se enquadra no conceito de lei federal, 
traçado pelo art. 105, III, da Constituição Federal" (AgRg no REsp 1488952/SP, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/09/2015, DJe 25/09/2015).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1572633/PI, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E 
ESTADUAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INDEFERIMENTO 
DA INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO PELO JUÍZO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES 
STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. "Diante da rejeição, na Justiça Federal, do chamamento ao processo (art. 77, 
III, do CPC) da União, a ação que visa ao fornecimento de medicamentos 
deve ser processada e julgada na Justiça Estadual, pois ausentes as 
hipóteses listadas no art. 109, I, da CF/1988" (AgRg no CC 108.076/SC, 
Primeira Seção, Rel. Min.
HERMAN BENJAMIN, DJe 29/4/2011).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 114.474/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/04/2014, DJe 30/04/2014)
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Quanto ao argumento de inadequação da via eleita, a Corte estadual, com base 

no substrato fático-probatório, asseverou que a documentação acostada aos autos era 

suficiente para comprovar o direito líquido e certo reclamado, ou seja, a necessidade do 

tratamento pleiteado, e a reforma de tal entendimento esbarraria na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
CHAMAMENTO DA UNIÃO. DESNECESSIDADE. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS.
PRECEDENTES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO DA 
NECESSIDADE DO TRATAMENTO. NOVO EXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
FÁRMACO FORA DA LISTA DO SUS. DIREITO À SAÚDE E À VIDA.
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, consolidada sob o rito do art. 
543-C do CPC, por ocasião do julgamento do REsp nº 1.203.244/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin (DJe 17/06/2014), "o chamamento ao processo da União com 
base no art. 77, III, do CPC, nas demandas propostas contra os demais entes 
federativos responsáveis para o fornecimento de medicamentos ou prestação de 
serviços de saúde, não é impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo 
inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde.".
3. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária 
dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar 
no polo passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.
4. A Corte estadual, com base no substrato fático-probatório, asseverou 
que a documentação acostada aos autos era suficiente para comprovar o 
direito líquido e certo reclamado, ou seja, a necessidade do tratamento 
pleiteado, sendo que a reforma de tal entendimento esbarraria na Súmula 
7/STJ.
5. Em relação à desobrigação de fornecer fármacos que não constem da lista do 
SUS, o Tribunal a quo decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais (direito à saúde e à vida), matéria insuscetível de 
ser examinada em sede de recurso especial, cabendo, tão-somente, ao STF o seu 
exame.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1574121/PI, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016)

Referentemente ao mérito, conquanto esta Corte Superior já venha se 

posicionando sobre a possibilidade de serem fornecidos medicamentos mesmo que não 

presentes na lista do SUS (REsp. 1.585.522/RO), percebe-se que, in casu, o acolhimento da 

pretensão recursal demandaria, num primeiro momento, interpretação da Portaria 2.577 do 

Ministério da Saúde, o que não se admite por não se estar diante de lei federal, e, num 

segundo momento, exame de questão constitucional, visto que o Tribunal a quo deferiu o 

pleito com supedâneo nos arts. 26, XI, e 196 da Constituição Federal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0187398-1 REsp 1.614.872 / PI

Números Origem:  00025090420158180000  10292016  201500010025097  25090420158180000

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO  - PI013866 
RECORRIDO : SEBASTIAO DE BRITO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO  - PI013866 
AGRAVADO  : SEBASTIAO DE BRITO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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